PARECER N° 1167, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 151, DE 2018
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação, nas estações rodoviárias do Estado, de placas em Braille com a relação das linhas de ônibus e seu roteiro de viagem. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A Lei Federal n.º 10.098, de 19 de dezembro de 2000, estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. No que se refere ao último item – comunicação, a sobredita norma estabeleceu que:

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 

O Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004, regulamentou a Lei Federal n.º 10.098, de 2000, tratando, nos artigos 10 a 27, da implementação da acessibilidade arquitetônica e urbanística. Merecem destaque aqui os artigos 15 e 26, a saber:

Art. 15.  No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1o Incluem-se na condição estabelecida no caput:

 I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas;

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em nível; e

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

(...)

Art. 26.  Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

(sem grifo no original)

Mais adiante, o mesmo Decreto, ao cuidar da acessibilidade aos serviços de transportes coletivos, determinou que:

Art. 34.  Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.

(...)

Art. 36.  As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto.

(...)

Por fim, não se pode deixar de mencionar a Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e estabelece regras que caminham na mesma direção das que foram reproduzidas acima, como segue:

Art. 48.  Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas.

§ 1o  Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de sistema de comunicação acessível que disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário.

§ 2o  São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos procedimentos de embarque e de desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas.

§ 3o  Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do serviço.

Art. 69.  O poder público deve assegurar a disponibilidade de informações corretas e claras sobre os diferentes produtos e serviços ofertados, por quaisquer meios de comunicação empregados, inclusive em ambiente virtual, contendo a especificação correta de quantidade, qualidade, características, composição e preço, bem como sobre os eventuais riscos à saúde e à segurança do consumidor com deficiência, em caso de sua utilização, aplicando-se, no que couber, os arts. 30 a 41 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990.

§ 1o  Os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários veiculados na imprensa escrita, na internet, no rádio, na televisão e nos demais veículos de comunicação abertos ou por assinatura devem disponibilizar, conforme a compatibilidade do meio, os recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta Lei, a expensas do fornecedor do produto ou do serviço, sem prejuízo da observância do disposto nos arts. 36 a 38 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990.
§ 2o  Os fornecedores devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares de bulas, prospectos, textos ou qualquer outro tipo de material de divulgação em formato acessível.

(grifo nosso)

A transcrição acima de todos os diplomas legais federais foi necessária para que se tome ciência das regras gerais sobre o tema. Como se vê, a legislação federal já tratou, de maneira explícita, da existência, nos espaços de uso público, de piso tátil para orientação das pessoas com algum grau de redução visual. Quanto ao transporte coletivo e à comunicação, as leis e o decreto sobreditos já delinearam a garantia de acessibilidade, ainda que não especificamente por meio de placas em Braille. De posse dessas informações, e levando em conta que o artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal, atribuiu aos Estados a competência concorrente para legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, conclui-se que a presente propositura é constitucional e legal, pois está em harmonia com as competências estaduais possíveis e não contraria as normas federais gerais sobre o tema.

Vez que o presente projeto menciona as “estações de ônibus” e o “roteiro de viagem”, entende-se, salvo melhor juízo, que estamos a falar do Serviço Regular Rodoviário. Deveras, o transporte intermunicipal de passageiros, de competência do Estado, ocorre dentro das regiões metropolitanas estabelecidas, por meio do Serviço Regular Suburbano, como também fora dessas regiões, através do mencionado Serviço Regular Rodoviário. Tal serviço de transporte é, de acordo com o artigo 175, da Constituição Federal, realizado por meio das concessionárias e permissionárias, que têm a obrigação de proporcionar a acessibilidade das pessoas com deficiência. Após ampla reflexão sobre o texto da proposta, em obediência ao princípio da razoabilidade, percebeu-se que não se mostra equilibrado exigir o cumprimento de uma obrigação – a de informação – por meio de uma via mais custosa, é dizer, através da instalação de placas em Braille. Não há dúvidas de que o encargo existe, mas a concessionária poderá cumprir o seu dever de outra maneira, desde que garanta a entrega da informação de forma mais independente, e acessível, para a pessoa com deficiência. Por essa razão, propomos, nesta oportunidade, a seguinte

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 151, de 2018, a seguinte redação:

Artigo 1º - São obrigatórias, nos terminais rodoviários, a disponibilização, em meio impresso em Braille, da relação das linhas de ônibus e seus respectivos roteiros de viagem, bem como a instalação de mapa tátil para o direcionamento e orientação de pessoas com deficiência visual.

II – Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n.º 151, de 2018, a seguinte redação:

Artigo 2º - As informações escritas em Braille e o mapa tátil devem obedecer às especificações técnicas da legislação e das normas técnicas de acessibilidade da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 151, de 2018, com a emenda ora proposta.

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  7/11/2018.

a) Gilmaci Santos  – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Antonio Salim Curiati  - Marcos Zerbini – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – João Caramez
